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ICMS: acordo
dá vida longa
a incentivos

NESTOR MÜLLER - 11/09/2009

Ferraço vai atuar na elaboração de projeto de lei

Ponto de partida é
convalidar propostas
consideradas ilegais e
estender benefícios

RONDINELLI TOMAZELLI
rtomazelli@redegazeta.com.br

DE BRASÍLIA

Enterrada no início do ano
por falta de acordo entre os
Estados, a proposta do go-
verno federal de reformar o
ICMS geral voltou à pauta
do Senado esta semana. O
ponto de partida para as
mudanças será convalidar
os incentivos fiscais consi-
derados ilegais, mediante,
comoquerSãoPaulo,auni-
ficação do ICMS em 4%.

Hoje, dependendo da
região, esse imposto é de
7% ou 12% – o Espírito
Santo pratica 12%, con-
cede a empresas estes be-
nefíciosagoraameaçados

e já saiu perdendo em
2012comaunificaçãoem
4% do ICMS importação.

Como há riscos de re-
cursos judiciais de Estados
prejudicadoscasooConse-
lhoNacionaldePolíticaFa-
zendária (Confaz) reco-
nhecer os incentivos, um
grupo de senadores apre-
sentaráem15diasumpro-
jeto de lei complementar
tratando do assunto. Foi o
que ficou acertado numa
longa discussão na Comis-
são de Assuntos Econômi-
cos (CAE) do Senado.

Junto a Armando Mon-
teiro (PTB-PE), Delcídio
Amaral(PT-MS)eLuizHen-
rique (PMDB-SC), Ricardo
Ferraço (PMDB-ES) vai ela-
borar o texto. O projeto tra-
mitaráemregimedeurgên-
cia – precisa ainda passar
pelosplenáriosdoSenadoe

da Câmara.
“O (Andrea) Calabi (se-

cretário de Fazenda paulis-
ta) e advogados acham que
o Confaz pode convalidar o
que foi concedido ilegal-
mente, mas outros advoga-
dosapontamriscoderecur-
so no STF (Supremo Tribu-
nalFederal).Vouatuarnisso
e vamos entregar a minuta
na CAE o quanto antes”,
afirma Ferraço.

15ANOSDEPRAZO
Segundo Calabi, bus-

ca-se prorrogar os incenti-
vos por 15 anos e esten-
dê-los a empresas do setor
beneficiado que queiram
seinstalarnosEstados.Pa-
raevitarquestionamentos
sobre a competência do
Confaz para validá-los, o
processo teria três etapas:
seriam cancelados os in-

centivos sem aprovação
doConfaz;haveriaperdão
da dívida das empresas
queperderamobenefício;
e o Conselho aprovaria a
concessão deles.

Esses incentivos são
usados por Estados emer-
gentes para atrair indús-
triasearranjosprodutivos,
mas a lei exige que sejam
aprovados à unanimidade
peloConfaz,órgãocoman-
dadopeloMinistériodaFa-
zenda e composto por se-
cretários estaduais de Fa-
zenda. Como vários Esta-

dos apontam essa compe-
tiçãoilegalporpartedeou-
tros entes federativos, o
STFameaçaeditarumasú-
mula vinculante que der-
ruba esses benefícios por
inconstitucionalidade.

Governadores de vários
Estados,comoRenatoCasa-
grande(PSB), foramrecen-
temente à Corte pedir mais
prazo.“OSenadodeveriali-
derar essa discussão antes
queoSTFdecida.Ébomque
a proposta que está hoje no
Senado não seja votada”,
enfatizou Casagrande.

Dívidas dos
Estados
na pauta

O Ministério da Fazenda
cedeu,eaCâmaradevevo-
tar a mudança do indexa-
dordasdívidasdosEstados
e municípios com a União.
O projeto troca o IGP-DI
pela taxa Selic, inclusive
retroativamente, e vai ge-
rar desconto também para
o Espírito Santo.

A União hoje é a princi-
pal credora dos Estados e
municípios porque assu-
miu seus débitos na crise e
descontrole das contas nos
anos 1990. Os débitos pas-
saram a ser corrigidos pelo
índice de inflação IGP mais
6%,7,5%ou9%.Osenador
Ricardo Ferraço (PMDB)
comemora a mudança.

“É uma repactuação
econômico-financeira jus-
ta e adequada. A inflação
tinha um peso nos anos 90
e agora a conjuntura é ou-
tra. Mas fizemos nosso de-
ver de casa e, a dívida do
governo capixaba com a
União é pequena, não de-
ve comprometer mais de
5% do orçamento”.

Pela primeira vez no Espírito Santo.o.ntSato riíno Esp ez vraiemrip alPe

EVENTO GRATUITO - PISO L3

De 27 de setembro
a 27 de outubro

Segunda a quinta, das 15h às 21h.
Sexta a domingo, das 12h às 21h.

DIAS 11, 12 E 13 DE OUTUBRO
Presença da Mônica e do Cebolinha

interagindo com o público.
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